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Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

XLVIII ConCurso para Ingresso na MagIstratura 
de CarreIra do estado do rIo de JaneIro

001. Prova objetiva

JuIZ suBstItuto

•  Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 80 questões objetivas.
•  Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
•  Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum problema, informe ao 

fiscal da sala.
•  Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
•  Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta azul ou preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
•  Não será permitida consulta a livros, códigos, manuais, impressos ou anotações.
•  A duração da prova é de 5 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
•  Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorrida 1 hora do início da prova, entregando ao fiscal a folha de respostas, 

este caderno e o rascunho do gabarito.
•  O candidato somente poderá levar o rascunho do gabarito da prova no decurso de 2 horas anteriores ao horário determinado para o seu 

término.
•  Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

aguarde a ordem do fiscal Para abrir este caderno de questões.
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DIREITO CIVIL

01. Assinale a alternativa correta, tendo em vista o entendi-
mento sumulado vigente do Tribunal de Justiça do Rio 
de Janeiro sobre condomínios edilícios e incorporação 
imobiliária.

(A) O pagamento de despesas com decoração das  
áreas comuns, em incorporações imobiliárias, é de 
responsabilidade do incorporador, salvo se pactuada 
a transferência ao adquirente.

(B) O desconto por pagamento antecipado da cota con-
dominial embute multa, que não admite aplicação de 
outra, e, muito menos, de percentual acima de 20% 
como previsto na Lei no 4.591/64.

(C) A despesa pelo serviço de transporte coletivo pres-
tado a condomínio pode ser objeto de rateio obriga-
tório entre os condôminos, desde que aprovado em 
assembleia, na forma da convenção.

(D) Nas dívidas relativas a cotas condominiais, delibera-
das em assembleia, incide o condômino em mora a 
partir da sua efetiva notificação, independentemente 
da utilização de meios de cobrança.

(E) Nos contratos de promessa de compra e venda de-
correntes de incorporação imobiliária, é nula a cláu-
sula de tolerância de prorrogação de 180 dias para a 
entrega do imóvel.

02. Pedro locou, em 14.09.2005, um imóvel residencial a 
José, pelo valor mensal de R$ 1.000,00, por um prazo de 
60 meses. Mateus, casado sob o regime da comunhão 
parcial de bens, foi fiador do contrato, sem anuência de 
sua esposa. Após o fim do contrato, em 14.09.2010, José 
assinou um aditamento do contrato de locação, em que 
o aluguel foi reajustado para o valor de R$ 3.000,00.  
Mateus não assinou o aditamento. Após o aditamento, 
nenhum valor foi pago. Pedro ajuizou ação de cobrança 
dos valores do aluguel, em 15.09.2019.

É correto afirmar que

(A) o contrato de fiança prestado por Mateus é anulável, 
mas todos os valores dos aluguéis devidos podem 
ser demandados de José, tendo em vista que não 
se consumou a prescrição de nenhuma das parcelas 
vencidas.

(B) tanto Mateus quanto José podem ser demandados a 
pagar somente as prestações vencidas nos últimos 
cinco anos, estando as demais prescritas.

(C) Mateus somente pode ser demandado subsidiaria-
mente a José exclusivamente no que se refere às 
prestações vencidas nos últimos cinco anos, estan-
do as demais prescritas.

(D) Mateus pode ser demandado, direta e isoladamente, 
pelos valores devidos, em razão da sua condição de 
fiador do contrato de locação, que se estende ao adi-
tamento realizado a este.

(E) ocorreu a prescrição do direito de cobrar os aluguéis 
vencidos nos últimos três anos, podendo os demais 
serem demandados exclusivamente de José, mas 
não de Mateus.

03. O município tem um projeto de implantação de um con-
junto habitacional popular que irá ocupar três áreas 
distintas e contíguas: i) matrícula X, de propriedade do 
Município; ii) matrícula Y, de propriedade particular, mas 
com imissão provisória na posse deferida em processo 
de desapropriação ajuizada pelo município e registrada 
a imissão na posse no Cartório de Registro de Imóveis;  
iii) área Z, destinada a edifícios públicos de um loteamen-
to urbano. O município requereu a abertura de uma matrí-
cula abrangendo as três áreas (X, Y e Z). Houve negativa 
do Cartório de Registro de Imóveis. Foi suscitada dúvida 
pelo Registrador de Imóveis que deverá ser julgada:

(A) procedente, tendo em vista que somente seria possí-
vel a abertura de uma matrícula única das três áreas 
após a finalização da desapropriação e o registro das 
áreas Y e Z no nome do Município.

(B) improcedente, tendo em vista que a unificação das 
matrículas poderá abranger um ou mais imóveis de 
domínio público que sejam contíguos à área objeto 
da imissão provisória na posse.

(C) improcedente, tendo em vista que não é possível a fu-
são de matrículas que não estão registradas em nome 
do mesmo proprietário, mesmo com o registro da 
imissão provisória na posse em nome do Município.

(D) improcedente, pois poderia haver a unificação das 
glebas Y e Z, mas não com a Gleba X, que somen-
te poderia ser unificada àquelas após o registro da 
carta de adjudicação expedida na desapropriação 
referente à Gleba X.

(E) procedente, pois poderia haver a unificação das 
glebas X e Y, mas não com a Gleba Z que deveria 
ser previamente discriminada, por não estar ainda 
registrada.

04. Pedro, criança de 4 anos, com pais desconhecidos, vive em 
uma instituição de menores abandonados. Em razão de sua 
aparência física (branco e de olhos claros) despertou o in-
teresse na adoção por um casal alemão. Entretanto, outro 
casal brasileiro, regularmente cadastrado para adoção na 
forma da lei, também manifestou interesse em adotar Pedro. 
Acerca do caso hipotético, assinale a alternativa correta.

(A) Deverá ser deferida a adoção ao casal que melhor 
apresentar condições de satisfazer os interesses da 
criança.

(B) Deverá ser dada preferência ao casal estrangeiro, 
tendo em vista que a adoção irá representar a Pedro 
a possibilidade de ser cidadão da comunidade eu-
ropeia, o que significa uma manifesta vantagem em 
seu interesse.

(C) Caso seja deferida a adoção ao casal alemão, a saída 
de Pedro do território nacional somente poderá ocor-
rer a partir da publicação da decisão proferida pelo 
juiz em primeira instância, mesmo sem o trânsito em 
julgado, vedada a concessão de tutela provisória.

(D) Deverá ser dada preferência ao casal brasileiro, se 
este apresentar perfil compatível com a criança.

(E) Pedro deverá previamente ser inserido no programa 
de apadrinhamento e, apenas no caso de insucesso 
deste, poderá ser deferida a adoção, com preferên-
cia ao casal brasileiro.
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07. Uma dívida prescrita, o penhor oferecido por terceiro, 
uma dívida de jogo e a fiança representam, respectiva-
mente, obrigação:

(A) com Haftung sem Schuld, com Schuld sem Haftung, 
com Haftung sem Schuld atual, e com Haftung sem 
Schuld próprio.

(B) com Haftung sem Schuld, com Haftung sem Schuld 
atual, com Schuld sem Haftung e com Haftung sem 
Schuld próprio.

(C) sem Schuld e sem Haftung, com Haftung sem Schuld 
próprio, com Schuld sem Haftung e com Haftung 
sem Schuld atual.

(D) com Schuld sem Haftung, com Haftung sem Schuld 
próprio, com Schuld sem Haftung e com Haftung 
sem Schuld atual.

(E) com Schuld sem Haftung, com Haftung sem Schuld 
próprio, sem Schuld e sem Haftung e com Haftung 
sem Schuld atual.

08. Foi registrado um loteamento que, entretanto, nunca foi 
implantado. Judas e sua família construíram e começa-
ram a morar numa área que seria destinada a ser um 
logradouro público. Após 10 anos de ocupação mansa e 
pacífica, mediante moradia com sua família, Judas ajui-
zou uma ação de usucapião. 

É correto afirmar que a usucapião

(A) não poderá ser reconhecida, pois os bens públicos 
são imprescritíveis.

(B) poderá ser reconhecida, desde que o imóvel tenha 
dimensão inferior a 250 m2 e Judas não seja proprie-
tário de outro imóvel urbano ou rural.

(C) somente poderá ser reconhecida a usucapião se 
houver a citação de todos os confrontantes e ausên-
cia de oposição do loteador e da Municipalidade.

(D) não poderá ser reconhecida, tendo em vista que não 
decorreu o prazo de 15 anos da usucapião extraordi-
nária, quando então poderá ser reconhecida.

(E) poderá ser reconhecida, independentemente da di-
mensão da área ocupada, tendo em vista que se 
presume o justo título e boa-fé, em razão da longevi-
dade da posse e da sua função social.

05. João e Maria viviam em união estável, formalizada me-
diante escritura pública, em que elegeram o regime da co-
munhão parcial de bens. Da relação entre João e Maria, 
resultaram duas filhas, Madalena e Sara. João também 
tinha outros dois filhos, Mateus e Paulo, decorrentes de 
relações eventuais que manteve. João faleceu. Na data 
da sua morte, João possuía um patrimônio adquirido total-
mente antes da constituição da união estável com Maria.

É correto afirmar que o patrimônio de João será dividido 
da seguinte forma:

(A) 10% para Maria e 15% para cada um dos filhos de 
João.

(B) Maria e todos os filhos de João receberão, cada um, 
um quinto (1/5) da herança.

(C) um quarto (1/4) para cada um dos filhos de João.

(D) um quarto (1/4) da herança para Maria e o restante 
dividido igualmente entre todos os filhos de João.

(E) um terço (1/3) para Maria e o restante dividido igual-
mente entre todos os filhos de João.

06. Pedro é sócio, juntamente com sua esposa Maria, da 
pessoa jurídica “PM LTDA”. Maria, sem o conhecimento 
de Pedro, começou a desviar valores dos cofres da em-
presa, mediante a emissão de notas fiscais frias, para  
Ricardo, seu concubino. Em razão dos desvios realiza-
dos por Maria, a empresa “PM LTDA” parou de pagar 
seus fornecedores, que ajuizaram demanda visando re-
ceber os valores devidos. Pedro descobriu a traição e 
divorciou-se de Maria, que foi viver com seu concubino 
com todos os valores desviados da “PM LTDA”. Os forne-
cedores requereram a desconsideração da personalida-
de jurídica, para que pudessem satisfazer seus créditos 
com o patrimônio pessoal de Maria e de Pedro. 

Assinale a alternativa correta.

(A) Apenas de for comprovada a culpa grave de Pedro 
na administração da pessoa jurídica é que poderá 
ser realizada a desconsideração da personalidade 
jurídica e seus bens pessoais responderem pelas dí-
vidas da “PM LTDA”.

(B) Pode haver a desconsideração da personalidade 
jurídica e os bens de Pedro e Maria irão responder 
pelas dívidas da empresa, em razão do desvio de 
finalidade.

(C) Os bens pessoais de Pedro não podem responder 
pelas dívidas da empresa, tendo em vista que não 
houve ato doloso de sua parte, bem como ele não se 
beneficiou direta ou indiretamente dos desvios.

(D) A desconsideração da personalidade jurídica ape-
nas pode ocorrer em caso de confusão patrimonial 
e, como não houve a transferência de valores para 
os sócios e sim para um terceiro, não podem os bens 
pessoais de Pedro e Maria responderem pelas obri-
gações da sociedade.

(E) Apenas os bens de Ricardo podem ser alcançados 
pela desconsideração da personalidade jurídica, 
pois, apesar de não ser sócio, praticou atos dolosos 
de confusão patrimonial.
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11. Denomina-se coisa julgada material a autoridade que tor-
na imutável e indiscutível a decisão de mérito não mais 
sujeita a recurso.

No que pertine ao instituto da coisa julgada, segundo o 
regime estabelecido pelo diploma processual vigente,  
assinale a alternativa correta.

(A) Fazem coisa julgada os motivos da sentença desde 
que importantes para determinar o alcance da parte 
dispositiva do pronunciamento judicial.

(B) O regime da formação de coisa julgada sobre ques-
tões prejudiciais somente é aplicável aos processos 
iniciados após a vigência do Código de Processo Ci-
vil de 2015.

(C) A coisa julgada aplica-se à resolução de questão 
preliminar, decidida expressa e incidentemente no 
processo, desde que a mesma conste do dispositivo 
da sentença.

(D) A sentença faz coisa julgada às partes entre as quais 
é dada, não prejudicando nem beneficiando terceiros.

(E) A tutela antecipada antecedente, se não for afastada 
por decisão que a revir, reformar ou invalidar, proferi-
da em ação ajuizada por uma das partes no prazo de 
dois anos, faz coisa julgada, vez que se torna imutá-
vel e indiscutível.

12. Segundo os contornos traçados pelo Código de Processo 
Civil de 2015 à impugnação ao cumprimento de senten-
ça, assinale a alternativa correta.

(A) Tal defesa típica é exclusiva do cumprimento definiti-
vo de sentença, sendo que, quando de cumprimento 
provisório se tratar, o executado poderá defender-se 
por meio de simples petição.

(B) O executado pode alegar a ilegitimidade de parte 
advinda da fase de conhecimento tanto no que con-
cerne ao polo ativo quanto ao passivo da demanda.

(C) O rol de matérias arguíveis pelo executado limita-se 
a alegações posteriores ao trânsito em julgado do 
pronunciamento judicial executado.

(D) O executado poderá alegar nesta defesa típica a 
nulidade da sentença arbitral, se houver execução 
judicial.

(E) Por ter natureza jurídica de ação, não se aplica o 
benefício do prazo em dobro em processos de autos 
físicos para os executados que tiverem diferentes 
procuradores.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL  
E ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA

09. O mandado de segurança é instrumento que goza de 
dignidade constitucional, configurando-se em forma de 
exercício da cidadania.

Quanto ao mencionado remédio processual, segundo o 
entendimento sumulado pelo Supremo Tribunal Federal 
e pelo Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar que

(A) pelo fato de ser pressuposto para a concessão da 
segurança a existência de direito líquido e certo do 
impetrante, a controvérsia sobre matéria de direito 
impede seja a segurança concedida.

(B) se aplica a fungibilidade no caso de interposição de 
recurso extraordinário quando seria hipótese de cabi-
mento de recurso ordinário de decisão denegatória de 
mandado de segurança, em virtude da existência de 
dúvida objetiva entre as referidas espécies recursais.

(C) não cabe mandado de segurança contra ato pratica-
do em licitação promovida por sociedade de econo-
mia mista, vez que ausente a figura da autoridade 
coatora.

(D) a entidade de classe não apresenta legitimação para 
impetrar mandado de segurança quando a preten-
são veiculada interesse apenas a uma parte da res-
pectiva categoria.

(E) não é cabível a impetração de mandado de seguran-
ça para convalidar a compensação tributária realiza-
da pelo contribuinte.

10. No que diz respeito ao julgamento antecipado parcial de 
mérito, é correto afirmar que o respectivo pronunciamen-
to judicial

(A) é passível de cumprimento provisório, mesmo que 
tenha sido julgado em definitivo o recurso dele in-
terposto.

(B) deve reconhecer a existência de obrigação líquida, 
não sendo cabível sua prévia liquidação.

(C) pode ser executado, independentemente de caução, 
ainda que esteja pendente de julgamento recurso 
contra ele interposto.

(D) configura-se em sentença, sendo, portanto, apelável.

(E) deve ser objeto de confirmação quando da prolação 
da futura sentença, por se tratar de decisão de natu-
reza provisória.
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15. A monitória é ação de procedimento especial que apre-
senta contornos que a assemelham por vezes à execu-
ção e, em outras, ao processo de conhecimento.

Sobre a ação monitória, assinale a alternativa correta.

(A) Cabe apelação sem efeito suspensivo automático 
contra a sentença que rejeita os embargos.

(B) É admitida a reconvenção na ação monitória sendo 
igualmente permitido o oferecimento de reconven-
ção à reconvenção.

(C) Por ser ação cabível com base em prova escrita sem 
eficácia de título executivo, não é possível ao réu, 
reconhecendo o crédito do autor e comprovando o 
depósito de trinta por cento do valor, exigir o parcela-
mento do restante em até seis vezes mensais.

(D) O réu, para que possa opor embargos, deverá apre-
sentar caução suficiente e idônea, arbitrada de plano 
pelo juiz e prestada nos próprios autos.

(E) Pelo fato de que se constitui de pleno direito o título 
executivo judicial, se não realizado o pagamento e 
não apresentados os embargos monitórios, somente 
é admitida a citação do réu na modalidade pessoal.

16. A reclamação teve suas hipóteses de cabimento signifi-
cativamente majoradas pelo Código de Processo Civil, 
inserindo-se de forma determinante no contexto de pro-
teção aos precedentes judiciais. 

Nesse sentido, é correto afirmar que cabe reclamação

(A) para garantir a observância de acórdão proferido em 
julgamento de recurso especial repetitivo, quando a 
inobservância tenha se dado por decisão proferida 
em primeira instância.

(B) tanto para corrigir a aplicação indevida da tese jurídi-
ca fixada em incidente de assunção de competência 
quanto para sanar a sua não aplicação aos casos 
que a ela correspondam.

(C) para garantir a observância da orientação do plená-
rio ou do órgão especial aos quais estiverem juízes e 
tribunais vinculados.

(D) para garantir a observância dos enunciados das 
súmulas do Supremo Tribunal Federal em matéria 
constitucional e do Superior Tribunal de Justiça em 
matéria infraconstitucional.

(E) mesmo que proposta após o trânsito em julgado da 
decisão reclamada.

13. Com base no tratamento conferido pelo Código de Pro-
cesso Civil de 2015 aos recursos direcionados para o 
Supremo Tribunal Federal e para o Superior Tribunal de 
Justiça, é correto afirmar:

(A) nos processos promovidos perante a justiça federal 
de primeira instância em que forem partes organis-
mo internacional e pessoa domiciliada no país, cabe 
agravo de instrumento dirigido ao Superior Tribunal 
de Justiça das decisões interlocutórias previstas no 
artigo 1.015 do diploma processual.

(B) da decisão que inadmite recurso extraordinário ou 
recurso especial em decorrência da aplicação de en-
tendimento firmado em regime de repercussão geral 
ou em julgamento de recursos repetitivos, cabe agra-
vo em recurso extraordinário ou em recurso especial.

(C) quando o recurso extraordinário ou especial fundar-
-se em dissídio jurisprudencial, o recorrente fará a 
prova da divergência com a certidão, cópia ou cita-
ção do repositório de jurisprudência, oficial ou cre-
denciado em que houver sido publicado o acórdão 
divergente, bastando, nas razões recursais, trans-
crever a ementa do acórdão paradigma.

(D) na hipótese de interposição conjunta de recurso ex-
traordinário e recurso especial, uma vez concluído 
o julgamento do recurso especial, os autos serão 
remetidos ao Supremo Tribunal Federal para apre-
ciação do recurso extraordinário ainda que este esti-
ver prejudicado, pois é da competência exclusiva do 
Supremo Tribunal Federal declarar a existência de 
prejudicialidade.

(E) se o Supremo Tribunal Federal considerar como re-
flexa a ofensa à Constituição afirmada no recurso ex-
traordinário, por pressupor a revisão da interpretação 
de lei federal ou de tratado, inadmitirá o recurso inter-
posto por se tratar de recurso exclusivamente cabível 
para corrigir ofensa direta ao texto constitucional.

14. A figura do relator é de relevância ímpar na condução 
dos recursos e dos processos de competência originária 
do tribunal, vez que lhe incumbe dirigir e ordenar os pro-
cessos.

Sobre os poderes expressamente concedidos ao relator 
pelo Código de Processo Civil de 2015, é correto afirmar 
que poderá

(A) considerar de plano inadmissível recurso interposto 
sem o respectivo preparo.

(B) dar provimento ao recurso se a decisão recorrida for 
contrária a súmula do próprio tribunal, não sendo 
obrigatória a concessão de prazo para apresentação 
de contrarrazões pelo recorrido.

(C) dar ou negar provimento ao recurso quando houver 
entendimento dominante acerca do tema.

(D) negar provimento ao recurso que estiver em con-
fronto com a jurisprudência dominante do respectivo 
tribunal.

(E) negar provimento a recurso contrário a entendimento 
firmado em incidente de assunção de competência, 
não sendo obrigatório que se conceda previamente 
prazo para apresentação de contrarrazões.
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19. Tendo em vista o entendimento sumular do Superior Tri-
bunal de Justiça, é correto afirmar que

(A) é abusiva a cláusula contratual de plano de saúde 
que prevê a limitação do tempo de internação hospi-
talar do segurado.

(B) constitui prática abusiva a estipulação de juros remu-
neratórios superiores a 12% ao ano.

(C) constitui prática comercial abusiva o envio de cartão 
de crédito sem prévia e expressa solicitação do con-
sumidor, não se sujeitando, no entanto, à aplicação 
de multa administrativa.

(D) o Código de Defesa do Consumidor não é aplicável 
aos empreendimentos habitacionais promovidos pe-
las sociedades cooperativas.

(E) incumbe ao credor a exclusão do registro da dívida 
em nome do devedor no cadastro de inadimplentes 
no prazo de cinco dias úteis, a partir do pagamento 
do débito ainda que parcial.

20. Em conformidade com o que disciplina o Código de Defe-
sa do Consumidor sobre os interesses ou direitos indivi-
duais homogêneos, assinale a alternativa correta.

(A) A respectiva coisa julgada terá efeitos ultra partes, 
com a reparabilidade indireta do bem cuja titularida-
de é composta pelo grupo ou classe.

(B) São interesses na sua essência coletivos, não po-
dendo ser exercidos em juízo individualmente.

(C) O Ministério Público não é parte legítima para atuar 
em defesa dos interesses individuais homogêneos 
dos consumidores.

(D) A origem comum exigida para a configuração dos in-
teresses individuais homogêneos pode ser tanto de 
fato como de direito.

(E) A marca de seu objeto é a indivisibilidade e a indis-
ponibilidade, ou seja, não comportam fracionamento 
e não podem ser disponibilizados por qualquer dos 
cotitulares.

17. O instrumento processual cabível para que o locador re-
tome legitimamente a posse do imóvel locado é a ação 
de despejo. 

No que diz respeito à referida ação locatícia, é correto 
afirmar:

(A) a concessão de liminar é possível com fundamento 
na lei de locações apenas quando a infração contra-
tual alegada for a falta de pagamento dos aluguéis.

(B) na hipótese de término da locação em decorrência 
de desapropriação, o autor da ação de despejo terá 
liminar em seu favor, desde que preste caução no 
valor equivalente a três meses de aluguel.

(C) uma vez concedida a liminar de desocupação do 
imóvel, em decorrência da falta de pagamento do 
aluguel e de estar o contrato desprovido de garan-
tias, o locatário pode purgar a mora, desde que não 
tenha se utilizado desse benefício há menos de 24 
meses contados da propositura da ação.

(D) o rol de hipóteses para concessão de liminar de deso-
cupação do imóvel locado previsto na lei de locações 
é taxativo, não podendo o juiz se valer das disposições 
gerais das tutelas provisórias do Código de Processo 
Civil para ordenar de plano a retomada do imóvel.

(E) por se tratar de espécies de tutela de urgência, todas 
as hipóteses de liminar previstas na lei de locações 
pressupõem a comprovação do risco de dano ao lo-
cador, sendo que, se tal requisito não restar demons-
trado, deverá o juiz indeferir o pedido antecipatório.

DIREITO DO CONSUMIDOR

18. De acordo com o tratamento atribuído pelo regime con-
sumerista aos institutos da decadência e da prescrição, 
assinale a alternativa correta.

(A) Tem início o prazo de prescrição nos casos de res-
ponsabilidade pelo fato dos produtos ou serviços a 
partir da ciência do dano, bem como de sua autoria.

(B) Em se tratando de vício oculto, o prazo de decadên-
cia tem início no momento em que se formalizar a 
reclamação do consumidor perante o fornecedor de 
produtos.

(C) A instauração de inquérito civil obsta a decadência, 
reiniciando a contagem do prazo decadencial no dia 
seguinte à referida instauração.

(D) Obsta o transcurso do prazo decadencial a reclama-
ção formulada pelo consumidor perante o fornecedor 
de produtos até a resposta negativa correspondente 
ou o transcurso de prazo razoável sem a respectiva 
resposta.

(E) Prescreve em sessenta dias o direito de reclamar pe-
los vícios de fácil constatação, iniciando a contagem 
a partir da entrega efetiva do produto ou do término 
da execução dos serviços.
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23. Quanto ao direito à saúde e à vida da criança e do ado-
lescente, à luz dos artigos 7o e seguintes do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, é correto afirmar que

(A) o descumprimento das obrigações impostas pelo ar-
tigo 10 do Estatuto da Criança e do Adolescente con-
figura ilícito de natureza administrativa, nos termos 
do artigo 228 do mesmo diploma legal.

(B) as gestantes ou mães que manifestem interesse em 
entregar seus filhos à adoção serão obrigatoriamente 
encaminhadas à Justiça da Infância e da Juventude.

(C) o fornecimento gratuito de medicamentos, próteses 
e outros recursos necessários ao tratamento, habi-
litação ou reabilitação de crianças e adolescentes 
constitui obrigação do Poder Público e a reserva do 
possível afasta interferência judicial no desempenho 
de políticas públicas na área da saúde, em caso de 
descumprimento.

(D) a assistência odontológica, com o fito de garantir a 
saúde bucal de crianças e adolescentes, represen-
ta medida de respeito à integridade física da pessoa 
em desenvolvimento, e, por isso, não se aplica à 
gestante, que será inserida em programa específico 
voltado à saúde da mulher.

(E) a obrigação de manter registro das atividades desenvol-
vidas, através de prontuários individuais, terá seu prazo 
de dezoito anos reduzido ou dispensado, se as entida-
des hospitalares fornecerem declaração de nascimento 
vivo, em que constem necessariamente as intercorrên-
cias do parto e do desenvolvimento do neonato.

24. A Súmula 235 do TJRJ dispõe sobre a nomeação de 
Curador Especial a crianças e adolescentes em proces-
sos judiciais, emitindo seguinte diretriz jurisprudencial:

(A) em caso de nomeação de Curador Especial a crian-
ças e adolescentes, o acesso aos autos respectivos 
estará condicionada à prévia ciência do Ministério 
Público, se registrado o segredo de justiça.

(B) a nomeação de Curador Especial a crianças e ado-
lescentes garante ao Defensor Público acesso aos 
autos respectivos, não se constituindo mitigação ao 
princípio do contraditório e da ampla defesa, a con-
cessão de tutela de urgência sem prévia oitiva, à vis-
ta do artigo 9o, inciso I, do CPC.

(C) caberá ao Juiz da Vara da Infância e Juventude a 
nomeação de Curador Especial a crianças e adoles-
centes, a ser exercida por Advogado, desde que ca-
dastrado na unidade judicial, por período não inferior 
a cinco anos, ou Defensor Público.

(D) o acolhimento familiar prescinde de nomeação de 
Curador Especial a crianças e adolescentes, obriga-
tória no institucional.

(E) nomeado Advogado, desde que cadastrado na uni-
dade judicial, por período não inferior a cinco anos, 
como Curador Especial a crianças e adolescentes, 
ser-lhe-á garantido acesso aos autos respectivos, 
quando formulados pedidos baseados em discor-
dância paterna ou materna, em relação ao exercício 
do poder familiar.

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

21. Com relação à responsabilidade civil de crianças e ado-
lescentes por danos causados a terceiros, assinale a al-
ternativa correta.

(A) Como ocorre com a advertência, a obrigação de re-
parar o dano exige prova de materialidade e indícios 
de autoria da infração, diante da possibilidade de res-
sarcimento de valores ao atingimento da maioridade 
civil, não só pela criança como pelo adolescente.

(B) Em se tratando de ato infracional com reflexos patri-
moniais, se impossível a restituição da coisa e o res-
sarcimento do dano, a medida socioeducativa será 
substituída pela realização de tarefas remuneradas 
de interesse geral, pelo adolescente, desde que maior 
de catorze anos e respeitadas as suas aptidões, e o 
valor apurado será usado no ressarcimento da vítima.

(C) Com a reparação do dano, extingue-se a obrigação, 
cabendo ao Poder Judiciário a fiscalização indireta da 
medida socioeducativa e restando a execução direta 
sob responsabilidade da entidade de atendimento.

(D) Violada a esfera patrimonial e extrapatrimonial de 
terceiro, por ato voluntário de crianças ou adolescen-
tes, a autoridade competente poderá determinar às 
crianças e aos adolescentes a medida socioeducati-
va de reparar o dano.

(E) Ao adolescente que cometer ato infracional com 
reflexos patrimoniais, poderá ser determinada obri-
gação de reparar o dano, possibilitada a cumulação 
com outra medida socioeducativa.

22. Quanto às diretrizes sobre a guarda, forma de coloca-
ção em família substituta, de acordo com os artigos 28 e 
seguintes do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei  
no 8.069, de 13 de julho de 1990), é correto afirmar que

(A) a guarda obriga a prestação de assistência material, 
moral e educacional à criança ou adolescente, con-
ferindo aos seus pais o direito de opor-se aos seus 
detentores e terceiros.

(B) o maior de doze anos deverá comparecer, obrigatoria-
mente, em audiência judicial, mas por não se tratar de 
adoção, seu consentimento à guarda será avaliado de 
acordo com o laudo técnico apresentado pela equipe 
técnica judicial e as provas reunidas em instrução.

(C) a guarda poderá ser revogada a qualquer tempo, 
mediante ato judicial fundamentado, ouvido o Minis-
tério Público, porque destinada à regularização da 
posse de fato.

(D) a inclusão de crianças e adolescentes em programas 
de acolhimento, como forma de guarda, tem caráter 
temporário e excepcional, mas não prefere o acolhi-
mento institucional.

(E) a guarda confere à criança ou adolescente a condi-
ção de segurado, dos quais seus detentores poderão 
ser dependentes, se houver requerimento de bene-
fício previdenciário, com expresso consentimento de 
seus pais.
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27. Assinale a alternativa que revela o atual entendimento do 
STJ sobre a interpretação do corte etário para ingresso 
de crianças na educação básica.

(A) Determinou que é papel do Poder Judiciário suprir as 
omissões legislativas sobre o tema, e definiu que o 
acesso ao Ensino Infantil se dá aos 4 anos de idade 
e ao Ensino Fundamental aos 6 anos, completados 
até 31 de março do ano da matrícula.

(B) Afirmou que os órgãos administrativos têm plena 
liberdade para fixarem, dentro dos critérios das re-
giões em que atuam, as faixas etárias que melhor 
expressarem as necessidades da comunidade, tendo 
em vista que a legislação federal que tutela o assunto 
não admite a intervenção judicial nesse sentido, por 
ser matéria administrativa.

(C) Foi declarada a legalidade dessa medida, contanto 
que tal limitação seja feita por Lei Municipal, uma vez 
que compete a esse ente federativo legislar sobre a 
matéria.

(D) Declarou a inconstitucionalidade de legislação esta-
dual que trate desse recorte, informando que compe-
te ao legislador municipal e federal legislarem sobre 
o tema, por se tratar de ensino fundamental e não 
médio ou superior.

(E) Decidiu que não é dado ao Judiciário substituir-se 
às autoridades públicas de educação para fixar ou 
suprimir requisitos para o ingresso de crianças no 
ensino fundamental, quando os atos normativos de 
regência não revelem traços de ilegalidade, abusivi-
dade ou ilegitimidade.

28. Sobre as diretrizes nacionais para o saneamento básico, 
de acordo com a legislação vigente, é correto afirmar que

(A) nos serviços públicos de saneamento básico em que 
mais de um prestador execute atividade interdepen-
dente com outra, a relação entre elas deverá ser regu-
lada por contrato e haverá mais de uma entidade en-
carregada das funções de regulação e de fiscalização.

(B) os titulares dos serviços públicos de saneamento 
básico não poderão delegar a organização, a regu-
lação, a fiscalização e a prestação desses serviços.

(C) a delegação de serviço de saneamento básico dis-
pensa o cumprimento pelo prestador do respectivo 
plano de saneamento básico em vigor à época da 
delegação.

(D) o lixo originário de atividades comerciais, industriais 
e de serviços cuja responsabilidade pelo manejo não 
seja atribuída ao gerador pode, por decisão do poder 
público, ser considerado resíduo sólido urbano.

(E) os prestadores que atuem em mais de um Município 
ou que prestem serviços públicos de saneamento 
básico diferentes em um mesmo Município manterão 
sistema contábil único, demonstrando os custos e as 
receitas gerais, sendo desnecessária a contabilidade 
individualizada.

DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS

25. A Lei no 10.741/03 possui um capítulo dedicado a tute-
lar a proteção judicial dos Interesses Difusos, Coletivos 
e Individuais Indisponíveis ou Homogêneos. Assinale a 
alternativa que traz uma correta informação de acordo 
com o que está previsto nessa legislação.

(A) As manifestações processuais do representante do 
Ministério Público poderão ser fundamentadas, sen-
do dispensada tal motivação quando a análise de-
correr de um pedido de tutela urgente.

(B) Sendo relevante o fundamento da demanda e ha-
vendo justificado receio de ineficácia do provimento 
final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente 
ou após justificação prévia, impondo multa diária so-
mente quando houver pedido do autor.

(C) A Ordem dos Advogados do Brasil concorre com os 
demais legitimados ativos na propositura das ações 
que tenham por objeto a proteção coletiva dos inte-
resses dos idosos.

(D) Admite-se litisconsórcio necessário entre os Minis-
térios Públicos da União e dos Estados na defesa 
dos interesses e direitos protegidos pelo Estatuto do 
Idoso.

(E) O juiz deverá conferir efeito suspensivo aos recur-
sos contra decisões oriundas da defesa coletiva dos 
interesses dos idosos, mesmo que a demanda não 
tenha risco de dano irreparável à parte, pelo fato de 
ser a proteção do idoso um interesse público.

26. No âmbito das ações coletivas, o Superior Tribunal de 
Justiça tem se posicionado que descabe a condenação 
em honorários advocatícios da parte requerida em ação 
civil pública, quando inexistente má-fé, e igual sorte como 
ocorre com a parte autora, por força da aplicação do art. 
18 da Lei no 7.347/1985. Essa decisão tem por funda-
mento o princípio

(A) da simetria entre os autores e os réus.

(B) do devido processo coletivo.

(C) do contraditório diferido.

(D) da sucumbência recíproca.

(E) da igualdade entre os patronos da causa.
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32. No que concerne à aplicação das penas restritivas de 
d ireitos dos arts. 43 a 48 do CP, é correto afirmar que

(A) o benefício não pode ser aplicado mais de uma vez 
no interregno de 5 (cinco) anos ao mesmo réu.

(B) os crimes culposos admitem sua aplicação em subs-
tituição às privativas de liberdade, independente-
mente da pena aplicada.

(C) ao reincidente é vedada a substituição da privativa 
de liberdade.

(D) penas privativas de até 2 (dois) anos em regime 
aberto podem ser substituídas por uma multa ou por 
uma pena restritiva de direitos.

(E) a pena restritiva de direitos se converte em privativa 
de liberdade sempre que ocorrer o descumprimento 
da restrição imposta.

33. No sistema brasileiro de aplicação de pena, o desconhe-
cimento da lei

(A) não tem qualquer consequência para a pena.

(B) socorre como atenuante apenas aos menores de  
21 (vinte e um) anos.

(C) é circunstância atenuante da pena.

(D) é causa de diminuição da pena.

(E) isenta de pena por afastar a potencial consciência da 
ilicitude e, consequentemente, a culpabilidade.

34. João invade um museu público disposto a furtar um qua-
dro. Durante a ação, quando já estava tirando o quadro 
da parede, depara-se com um vigilante. Diante da ordem 
imperativa para largar o quadro, e temendo ser alveja-
do, vulnera o vigilante com um projétil de arma de fogo.  
O v igilante vem a óbito; e João, impressionado pelos 
acontecimentos, deixa a cena do crime sem carregar o 
quadro. De acordo com o entendimento sumulado pelo 
S upremo Tribunal Federal, praticou-se

(A) roubo próprio tentado em concurso com homicídio 
consumado.

(B) furto qualificado tentado em concurso com homicídio 
qualificado consumado.

(C) latrocínio tentado.

(D) latrocínio consumado.

(E) roubo impróprio tentado em concurso com homicídio 
consumado.

DIREITO PENAL

29. O princípio da insignificância, que defende a não inter-
venção do Direito Penal para coibir ações típicas que 
causem ínfima lesão ao bem jurídico tutelado é afastado 
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, por 
sua Súmula no 599, em relação aos crimes

(A) contra a criança e o adolescente.

(B) praticados contra as mulheres ou em condição de 
violência de gênero.

(C) de menor potencial ofensivo.

(D) contra a Administração Pública.

(E) contra o meio ambiente.

30. João ministra veneno a Maria, em dose apta a causar-lhe 
a morte, pois ela iria informar à autoridade policial que 
João havia mantido relação sexual incestuosa e consen-
tida com a filha dele, de 16 anos. Antes que o resultado 
se efetive, João socorre Maria, levando-a a um pronto-
-socorro. Lá, o médico de plantão deixa de atender Maria, 
sob a única razão de estar almoçando. Maria, que seria 
salva caso o médico interviesse, morre.

Diante desse cenário, que admite múltiplas qualificações 
jurídicas, assinale a alternativa que melhor se adeque à 
espécie.

(A) João cometeu homicídio qualificado; o médico come-
teu omissão de socorro com pena triplicada pelo 
r esultado morte.

(B) João cometeu lesão corporal seguida de morte; o 
médico cometeu omissão de socorro em concurso 
com homicídio culposo, na modalidade negligência.

(C) João cometeu homicídio duplamente qualificado; o 
médico cometeu omissão de socorro, com a pena 
duplicada pelo resultado morte.

(D) João será beneficiado pelo arrependimento posterior e 
não sofrerá qualquer reprimenda penal; o médico c ome-
teu homicídio culposo, na modalidade negligência.

(E) João cometeu homicídio; o médico cometeu lesão 
corporal seguida de morte.

31. “Espécie” de legítima defesa que a doutrina afirma ser 
inexistente, pois a situação fática não é reconhecida 
como legítima defesa e não exclui a ilicitude de ação:

(A) legítima defesa própria.

(B) legítima defesa putativa.

(C) legítima defesa de terceiro.

(D) legítima defesa em proteção a quem consente com a 
agressão de terceiro a bem indisponível.

(E) legítima defesa recíproca.
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38. Oferecendo o ofendido ação penal privada subsidiária  
da pública, o Ministério Público, nos exatos termos do  
art. 29 do CPP,

(A) pode intervir em todos os termos do processo, contu-
do, sem capacidade recursal.

(B) perde a possibilidade de representar pelo arquiva-
mento do inquérito e não pode repudiar a queixa.

(C) perde interesse processual e deixa de intervir nos 
autos.

(D) deixa de ser parte e passa a atuar como custos legis e 
não pode, por exemplo, fornecer elementos de prova.

(E) pode aditar a queixa.

39. De acordo com as previsões legalmente estabelecidas 
(CPP, art. 427 e 428), é correto afirmar que o desaforamento

(A) pode ser determinado de ofício pelo Juiz Presidente 
do Tribunal do Júri.

(B) pode ser determinado, se houver dúvida quanto à 
i mparcialidade do Júri.

(C) deve ser indeferido de pronto, se motivado unicamente 
por excesso de serviço do órgão judicial.

(D) quando deferido, deve levar o julgamento para 
C omarca de outra região do Estado.

(E) pode ocorrer, a fim de preservar a segurança pessoal 
da vítima e de seus familiares.

40. No que concerne à competência, o STF entende, por 
s úmula, que

(A) salvo ocorrência de tráfico para o exterior ou entre 
Estados da Federação, quando, então, a competên-
cia será da Justiça Federal, compete à Justiça dos 
Estados o processo e o julgamento dos crimes relati-
vos a entorpecentes (522).

(B) o foro por prerrogativa de função estabelecido pela 
Constituição Estadual prevalece sobre a competên-
cia constitucional do Tribunal do Júri (721).

(C) o foro competente para o processo e o julgament o 
dos crimes de estelionato, sob a modalidade da 
emissão dolosa de cheque sem provisão de fundos, 
é o do local onde o título foi emitido (521).

(D) é competente o Supremo Tribunal Federal para jul-
gar conflito de jurisdição entre juiz de direito do Esta-
do e a Justiça Militar local (555).

(E) a competência do Tribunal de Justiça para julgar 
prefeitos se restringe aos crimes de competência da 
Justiça comum estadual; nos demais casos, a com-
petência originária caberá ao respectivo tribunal de 
segundo grau (702).

35. As penas do crime de promover, constituir, financiar 
ou integrar organização criminosa, do art. 2o da Lei  
no 12.850/13, são aumentadas de 1/6 a 2/3, nos termos 
do parágrafo 4o, se

(A) houver concurso de funcionário público, valendo-se 
a o rganização criminosa dessa condição para a prá-
tica de infração penal.

(B) houver impedimento ou, de qualquer forma, embara-
çar-se a investigação de infração penal cometida no 
seio da organização criminosa.

(C) na atuação da organização criminosa houver empreg o 
de arma de fogo.

(D) das ações diretas ou indiretas da organização crimi-
nosa resultar morte.

(E) o acusado exercer o comando, individual ou coletivo, 
da organização criminosa, ainda que não pratique 
pessoalmente atos de execução.

36. Aquele que conduz veículo automotor sob a influência 
de álcool ou de qualquer outra substância psicoativa que 
d etermine dependência e, nessas condições, causa mor-
te de terceiro por imprudência responde por

(A) homicídio culposo na direção de veículo automotor e 
embriaguez ao volante, em concurso material.

(B) homicídio doloso, na modalidade dolo eventual e 
embriaguez ao volante, em concurso formal.

(C) homicídio culposo na direção de veículo automotor, 
qualificado.

(D) homicídio doloso, na modalidade dolo eventual e 
embriaguez ao volante, em concurso material.

(E) homicídio culposo na direção de veículo automotor  
e embriaguez ao volante, em concurso formal.

DIREITO PROCESSUAL PENAL

37. Nos literais e expressos termos do art. 13 do CPP, incumbe 
à autoridade policial, entre outras funções:

(A) fornecer às autoridades judiciárias as informações 
necessárias à instrução e julgamento dos processos.

(B) providenciar o comparecimento do acusado preso, 
em Juízo, mediante prévia requisição.

(C) servir como testemunha em ações penais quando 
arrolada por qualquer das partes.

(D) manter a guarda de bens apreendidos e objetos do 
crime até o trânsito em julgado da ação penal.

(E) cumprir as ordens de busca e apreensão e demais 
decisões cautelares que tenha requisitado.
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44. A aplicação imediata da pena restritiva de direitos ou multa, 
conhecida como “transação penal”, tal qual prevista no  
art. 76, parágrafo 2o da Lei no 9.099/95, não será admitida 
se ficar comprovado

(A) ter sido o autor da infração condenado, pela prática 
de crime ou contravenção, à pena privativa de liber-
dade transitada em julgado.

(B) que o crime foi praticado com violência ou grave 
ameaça à pessoa.

(C) não indicarem os antecedentes, a conduta social e a 
personalidade do agente, bem como os motivos e as 
circunstâncias, ser necessária e suficiente a adoção 
da medida.

(D) ter sido o agente beneficiado anteriormente pela apli-
cação de pena restritiva ou multa na mesma modali-
dade de “transação penal”.

(E) ter sido o autor da infração condenado, pela prática 
de crime ou contravenção, a pena privativa de liber-
dade, por sentença definitiva.

DIREITO CONSTITUCIONAL

45. Assinale a alternativa correta no que se refere aos efeitos 
da decisão judicial no controle abstrato de constitucio-
nalidade.

(A) Tendo em vista a norma ou ato impugnado judicial-
mente ser considerado apenas anulável, em face 
da presunção de constitucionalidade, a decisão que 
reconhece a sua inconstitucionalidade tem caráter 
constitutivo.

(B) No direito brasileiro, no tocante ao controle abstra-
to, o entendimento adotado é de que a lei incons-
titucional é existente, porém nula, e a decisão que 
a r econhece tem natureza declaratória, com efeitos, 
em regra, retroativos.

(C) A impugnação judicial a respeito da inconstitucionali-
dade da norma ou do ato impugnado, por se constituir 
na causa de pedir da ação judicial, é apenas o funda-
mento de validade para o dispositivo da decisão.

(D) A decisão liminar em controle de constitucionalidade 
abstrato, em regra, produz efeitos ex tunc, salvo se 
o Supremo Tribunal Federal reconhecer expressa-
mente efeitos ex nunc à decisão por maioria absoluta 
dos seus membros.

(E) O direito brasileiro adota a teoria da lei inconstitu-
cional como ato inexistente, e a decisão no controle 
de constitucionalidade não declara nem constitui a 
nulidade, mas reconhece a sua inexistência.

41. Nos termos do art. 158, parágrafo único, do CPP, dar-se-á 
prioridade à realização do exame de corpo de delito quando 
se tratar de crime

(A) cometido por réu preso temporariamente.

(B) cometido por idoso.

(C) hediondo.

(D) que envolva violência doméstica e familiar contra 
mulher.

(E) cometido por réu preso preventivamente.

42. A doutrina denomina “confissão qualificada” aquela em 
que o acusado

(A) fica em silêncio; contudo, tal modalidade não fora 
r ecepcionada pela Constituição de 1988, que garante 
nenhum prejuízo ao acusado nesses casos.

(B) colabora ativamente com a apuração do crime, inclu-
sive interrompendo ou impedindo que os fatos se  
consumem.

(C) não só confessa os fatos cometidos por si, mas tam-
bém aponta os demais coautores ou partícipes da 
empreitada criminosa.

(D) se retrata da negativa dos fatos ocorrida perante a 
autoridade policial e admite-os espontaneamente 
perante o magistrado.

(E) admite a prática criminosa, mas alega, em sua defe-
sa, alguma causa que o beneficia, como uma exclu-
dente de ilicitude.

43. A prisão preventiva imposta à mulher gestante ou que for 
mãe ou responsável por crianças ou pessoas com defi-
ciência será substituída por prisão domiciliar, desde que

(A) não tenha cometido crime com violência ou grave 
ameaça à pessoa e não tenha cometido o crime con-
tra seu filho ou dependente.

(B) não se trate de acusada por crime hediondo ou equi-
parado.

(C) não se trate a gestante de reincidente ou portadora 
de maus antecedentes.

(D) tenha havido prévia reparação do dano e as circuns-
tâncias do fato e a personalidade da gestante indi-
carem se tratar de medida suficiente à prevenção e 
reprovação do crime.

(E) não seja a gestante líder de organização criminosa 
ou participante de associação criminosa.



12TJRJ1901/001-JuizSubstituto

48. No tocante à extradição de brasileiros, a Carta Magna 
estabelece que

(A) é vedada para os natos e permitida para os natura-
lizados por crimes comuns e por comprovado envol-
vimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas 
afins, na forma da lei, desde que praticados antes da 
naturalização.

(B) é vedada para os natos e permitida para os natu-
ralizados, independentemente do crime, desde que 
praticado antes da naturalização.

(C) é vedada para os natos e permitida para os natu-
ralizados por crimes comuns, praticados antes da 
naturalização ou por comprovado envolvimento em 
tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na for-
ma da lei.

(D) é vedada para os natos e naturalizados, independen-
temente do crime praticado.

(E) é permitida para os natos, por comprovado envolvi-
mento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas 
afins, na forma da lei, e para os naturalizados, por 
crimes comuns praticados antes da naturalização.

49. Nessa modalidade de intervenção Federal nos Estados, 
prevista na Carta Magna, a intervenção dependerá de 
provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de repre-
sentação do Procurador-Geral da República, e o decreto, 
que nomeará o interventor, será submetido à apreciação 
do Congresso Nacional, no prazo de vinte e quatro horas, 
que poderá ser dispensada quando o decreto limitar-se a 
suspender a execução do ato impugnado, se essa medi-
da bastar ao restabelecimento da normalidade.

Assinale a alternativa que contempla corretamente a  
hipótese, prevista na Constituição da República, em que 
se aplica o procedimento de intervenção federal previsto 
no texto apresentado.

(A) Se o Estado deixar de entregar aos Municípios recei-
tas tributárias fixadas nesta Constituição, dentro dos 
prazos estabelecidos em lei.

(B) Para pôr termo a grave comprometimento da ordem 
pública ou garantir o livre exercício de qualquer dos 
Poderes nas unidades da Federação.

(C) Quando deixar de ser paga, sem motivo de força 
maior, por dois anos consecutivos, a dívida fundada 
do Estado.

(D) O Estado deixar de aplicar o mínimo exigido da 
r eceita resultante de impostos estaduais na manu-
tenção e desenvolvimento do ensino.

(E) Com o objetivo de assegurar a observância dos prin-
cípios constitucionais, como a forma republicana, 
sistema representativo e regime democrático.

46. Com relação ao instituto do mandado de segurança, é 
correto afirmar que

(A) O pagamento de vencimentos e vantagens pecuniá-
rias assegurados em sentença concessiva de man-
dado de segurança a servidor público da administra-
ção direta ou autárquica federal, estadual e municipal 
somente será efetuado relativamente às prestações 
que se vencerem a contar da data da sentença.

(B) Do indeferimento da inicial pelo juiz de primeiro grau 
caberá agravo e, quando a competência para o jul-
gamento do mandado de segurança couber origina-
riamente a um dos tribunais, do ato do relator cabe-
rá agravo para o órgão competente do tribunal que 
i ntegre.

(C) A decisão denegatória do writ em primeira instância, 
ainda que tenha apreciado o mérito da demanda, 
não impede que um novo pedido de mandado de 
s egurança seja renovado, desde que dentro do pra-
zo decadencial.

(D) Não será concedida medida liminar que tenha por 
o bjeto a compensação de créditos tributários, a e ntre-
ga de mercadorias e bens provenientes do e xterior, a 
reclassificação ou equiparação de servidores públicos 
e a concessão de aumento ou a extensão de vanta-
gens ou pagamento de qualquer natureza. 

(E) Das decisões em mandado de segurança proferi-
das em única instância pelos tribunais cabe recur-
so especial e extraordinário, nos casos legalmente 
previstos, e recurso ordinário, quando a ordem for 
concedida.

47. Narciso, 19 anos de idade, que está em pleno gozo dos 
seus direitos políticos, pretende candidatar-se ao manda-
to de Vereador em seu Município nas próximas eleições, 
que ocorrerão em outubro de 2020. Poliana, que é sua 
cunhada, ocupava o cargo de Presidente da Câmara de 
Vereadores, no mesmo Município, mas, atualmente, veio 
a assumir o cargo de Prefeito em razão da perda de man-
dato dos seus ocupantes anteriores. Segundo o disposto 
na Constituição Federal, nessa situação hipotética, é cor-
reto afirmar que Narciso

(A) poderá se candidatar, desde que tenha se tornado 
cunhado de Poliana somente após esta ter assumido 
o mandato eletivo.

(B) poderá se candidatar, pois a relação com Poliana 
não é condição que o impeça de concorrer, salvo se 
já titular de mandato eletivo e candidato à reeleição.

(C) não está impedido de se candidatar ao mandato de 
Vereador, desde que não seja para reeleição, uma 
vez que Poliana assumiu o cargo de Prefeito em 
substituição aos titulares.

(D) não poderá se candidatar, tendo em vista a sua con-
dição de inelegibilidade por ser cunhado de Poliana, 
salvo se já titular de mandato eletivo e candidato à 
reeleição.

(E) poderia se candidatar, não havendo incompatibi-
lidade eleitoral para o exercício do mandato, mas 
não poderá fazê-lo por não ter a idade mínima para 
se candidatar.
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50. Considerando a disciplina constitucional acerca do tema 
da fiscalização contábil, financeira e orçamentária, bem 
como a distinção entre prestação de contas de gestão e 
de contas de governo, é correto afirmar que

(A) o Tribunal de Contas aprecia e julga as contas de 
gestão, podendo aplicar sanção diretamente ao 
a dministrador, mas não julga as contas de govern o, 
as quais são apreciadas e julgadas pelo Poder 
L egislativo.

(B) ambas são apreciadas e julgadas pelo Tribunal de 
Contas, mas este somente pode impor sanção ao 
administrador no tocante às ilegalidades das contas 
de gestão, não podendo impor sanção quanto às 
contas de governo.

(C) o Poder Legislativo aprecia e julga as contas de 
g overno, com base em parecer do Tribunal de Con-
tas, enquanto este aprecia as contas de gestão 
para posterior julgamento do Poder Legislativo, não 
p odendo impor sanções ao administrador.

(D) o Poder Legislativo aprecia e julga as contas de 
gestão, impondo as sanções cabíveis, enquanto 
o Tribunal de Contas aprecia e julga as contas de 
g overno, emitindo o competente parecer e impondo 
ao administrador as sanções previstas na Constitui-
ção F ederal.

(E) ambas são apreciadas e julgadas pelo Poder Legis-
lativo, com base em parecer do Tribunal de Contas, 
e este não pode impor sanção diretamente ao admi-
nistrador, mas faz apenas recomendações por meio 
de parecer.

51. Considerando o disposto no Regimento Interno do Tribu-
nal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, a respeito da 
declaração incidental de inconstitucionalidade, quando o 
Tribunal Pleno rejeitar a arguição, em decisão proferida 
por 17 (dezessete) ou mais votos, ou reiterada em mais 
02 (duas) sessões,

(A) ficará a decisão sujeita ao recurso de agravo interno 
por parte do autor.

(B) será enviada cópia do acórdão correspondente à 
A ssembleia Legislativa.

(C) a decisão será remetida à Procuradoria Geral de 
Justiça para eventual recurso.

(D) a decisão será de aplicação obrigatória para todos 
os Órgãos do Tribunal.

(E) obstará novo pronunciamento do Órgão Especial 
s obre a mesma matéria.

52. Assinale a alternativa que está em conformidade com as 
súmulas do Supremo Tribunal Federal.

(A) Norma legal que altera o prazo de recolhimento da 
obrigação tributária também se sujeita ao princípio 
da anterioridade.

(B) Decisão que declara indevida a cobrança do imposto 
em determinado exercício não faz coisa julgada em 
relação aos posteriores.

(C) A Constituição estadual pode estabelecer limite para 
o aumento de tributos municipais.

(D) Constitui fato gerador do imposto de circulação de 
mercadorias a saída física de máquinas, utensílios e 
implementos a título de comodato.

(E) O imposto de transmissão inter vivos incide sobre a 
transferência de ações de sociedade imobiliária.

DIREITO ELEITORAL

53. No que se refere à Ação de Impugnação de mandato ele-
tivo, prevista na Constituição Federal, é correto afirmar 
que o mandato eletivo poderá ser impugnado ante à

(A) Justiça Eleitoral, no prazo de 10 (dez) dias contados 
da posse, instruída a ação com provas de irregulari-
dade insanável na prestação de contas.

(B) Justiça Eleitoral, no prazo de 10 (dez) dias contados 
da diplomação, instruída a ação com provas de irre-
gularidade insanável na prestação de contas.

(C) Justiça Comum, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
contados da posse, instruída a ação com provas de 
fato superveniente de inelegibilidade constitucional.

(D) Justiça Eleitoral, no prazo de 5 (cinco) dias contados 
da posse, instruída a ação com provas de abuso do 
poder econômico, corrupção ou fraude.

(E) Justiça Eleitoral, no prazo de 15 (quinze) dias con-
tados da diplomação, instruída a ação com provas 
de abuso do poder econômico, corrupção ou fraude.
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DIREITO EMPRESARIAL

57. No que se refere à recuperação judicial, assinale a alter-
nativa correta.

(A) Nos créditos em moeda estrangeira, a variação cam-
bial será substituída por parâmetros de indexação 
nacionais, em vigor na data do pedido.

(B) A substituição de bem objeto de garantia real por 
outro de valor semelhante prescinde de aprovação 
expressa do credor titular da respectiva garantia.

(C) Não estão sujeitas à recuperação judicial as impor-
tâncias entregues ao devedor, em moeda corrente 
nacional, decorrentes de adiantamento a contrato de 
câmbio para importação.

(D) O crédito de promitente vendedor de imóvel cujo 
contrato contenha cláusula de irretratabilidade não 
se submeterá aos efeitos da recuperação judicial.

(E) Estão sujeitos à recuperação judicial os créditos 
existentes na data do pedido, desde que vencidos.

58. A empresa Kero celebrou um contrato de arrendamento 
mercantil financeiro, mas, após várias parcelas adimpli-
das, entra em crise financeira e interrompe o pagamento 
dos valores devidos à arrendadora, que toma as medidas 
necessárias para a reintegração de posse do bem arren-
dado. Em vista disso, é correto afirmar que

(A) caso o total pago a título de valor residual da opçã o 
de compra for superior ao total do valor residual 
g arantido previsto contratualmente, a arrendatária 
terá direito de receber a respectiva diferença.

(B) se a soma da importância antecipada a título de 
v alor residual garantido com o valor da venda do 
bem u ltrapassar o total do valor residual garantido 
previsto contratualmente, a arrendatária terá direito 
de receber essa diferença, deduzidos eventuais des-
contos previstos no respectivo contrato.

(C) a arrendatária não tem direito ao recebimento de 
eventuais diferenças entre as parcelas vencidas e o 
valor total da venda, pois esse montante será entre-
gue à arrendante a título de valor residual garantido.

(D) o contrato de arrendamento mercantil poderá prever 
o fracionamento do valor residual garantido e o valor 
residual da opção de compra sem que isso implique 
em sua descaracterização.

(E) o pagamento do valor residual garantido de modo 
fracionado ao longo do contrato descaracteriza o 
a rrendamento mercantil, devendo o caso em tela ser 
considerado como inadimplemento de compra e ven-
da antecipada.

54. No que se refere à inelegibilidade relativa por motivo fun-
cional, é correto afirmar que

(A) para concorrem aos mesmos cargos, o Presidente da 
República, os Governadores de Estado e do Distrito 
Federal e os Prefeitos devem renunciar aos respecti-
vos mandatos até 1 (um) mês antes da diplomação.

(B) para concorrem a outros cargos, o Presidente da 
R epública, os Governadores de Estado e do Distrito 
Federal e os Prefeitos devem renunciar aos respecti-
vos mandatos até 6 (seis) meses antes do pleito.

(C) para concorrem aos mesmos cargos, o Presidente da 
República, os Governadores de Estado e do Distrito 
Federal e os Prefeitos devem licenciar-se aos respec-
tivos mandatos até 4 (quatro) meses antes do pleito.

(D) para concorrem a outros cargos, o Presidente da R epú-
blica, os Governadores de Estado e do Distrito Federal 
e os Prefeitos devem renunciar aos respectivos man-
datos até 6 (seis) meses antes da diplomação.

(E) para concorrem a outros cargos, o Presidente da 
R epública, os Governadores de Estado e do Distrito 
Federal e os Prefeitos devem renunciar aos respecti-
vos mandatos até a data da diplomação.

55. É condição de elegibilidade o domicílio eleitoral na cir-
cunscrição, sendo que, para concorrer às eleições, o 
candidato deverá possuir domicílio eleitoral na respectiva 
circunscrição

(A) pelo prazo de 6 (seis) meses e estar com a filiação 
deferida no mesmo prazo.

(B) pelo prazo de 1 (um) ano e estar com a filiação defe-
rida no mesmo prazo.

(C) pelo prazo de 1 (um) ano e estar com a filiação defe-
rida até a data do registro.

(D) até a data do registro e estar com a filiação deferida 
no prazo de 1 (um) ano.

(E) pelo prazo de 1 (um) ano e estar com a filiação até a 
data da convenção partidária.

56. É assegurada, ao partido político, autonomia para definir 
sua estrutura interna, organização e funcionamento, sen-
do que o prazo de vigência dos órgãos provisórios dos 
partidos políticos:

(A) poderá ser de até 6 (seis) meses.

(B) será definido no estatuto do partido.

(C) poderá ser de até 8 (oito) anos.

(D) será definido pela Justiça Eleitoral.

(E) poderá ser de até 1 (um) ano.
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61. Assinale a alternativa que está de acordo com as nor-
mas aplicáveis ao capital social da sociedad e anônima.

(A) Na companhia com ações sem valor nominal, a capi-
talização de lucros ou de reservas não poderá ser 
efetivada sem modificação do número de ações.

(B) O estatuto, ou a assembleia geral, fixará prazo de 
d ecadência não inferior a 20 (vinte) dias para o exer-
cício do direito de preferência.

(C) O aumento mediante capitalização de lucros ou de 
reservas, na companhia com ações com valor nomi-
nal, importará alteração do valor nominal das ações 
ou distribuições das ações novas, corresponden-
tes ao aumento, entre acionistas, na proporção do 
n úmero de ações que possuírem.

(D) Depois de realizados 2/3 (dois terços), no mínimo, 
do capital social, a companhia pode aumentá-lo 
m ediante subscrição pública ou particular de ações.

(E) Os acionistas terão direito de preferência para subs-
crição das emissões de debêntures conversíveis em 
ações, bônus de subscrição, partes beneficiárias 
conversíveis em ações emitidas para alienação one-
rosa e no exercício de opção de compra de ações.

62. Adão solicitou a emissão de um cartão de débito em seu 
nome, mas, para sua surpresa, recebeu um cartão de 
débito e crédito. Em contato com a administradora de 
cartões, foi informado que a função de cartão de crédito 
estava inativa, que a anuidade somente seria cobrada se 
este fosse utilizado, e que a taxa de juro para o paga-
mento de parcelas mínimas seria de 250% (duzentos e 
cinquenta por cento) ao ano.

Considerando a posição atual dos tribunais superiores, é 
correto afirmar que

(A) constitui prática comercial abusiva o envio de cartão 
de crédito sem prévia e expressa solicitação do con-
sumidor, mesmo que a função esteja inativa.

(B) a administradora de crédito está violando a Lei da 
Usura ao praticar juros de 250% (duzentos e cin-
quenta por cento) ao ano, pois não se trata de insti-
tuição financeira.

(C) o envio do cartão de crédito bloqueado equipara-se 
à amostra grátis, não configurando prática abusiva.

(D) a administradora de crédito poderá ser responsabi-
lizada por dano patrimonial por cobrança indevida, 
não sendo cabível dano moral.

(E) o envio do cartão de crédito, ainda que não tenha 
sido solicitado, não é uma prática abusiva, pois não 
implica em cobrança automática de anuidade.

59. No que tange ao quórum necessário para deliberações 
em sociedades limitadas, assinale a alternativa correta.

(A) A nomeação e a destituição dos liquidantes e o jul-
gamento das suas contas dependerão de aprovação 
de, no mínimo, três quartos do capital social.

(B) A incorporação, a fusão e a dissolução da sociedade, 
ou a cessação do estado de liquidação serão decidi-
das pelos votos correspondentes, no mínimo, a três 
quartos do capital social.

(C) A destituição dos administradores e a modificação do 
contrato social dependerão de votos corresponden-
tes à maioria simples do capital social.

(D) A designação de administradores não sócios depen-
derá de aprovação de, no mínimo, 3/4 (três quartos) 
do capital social, enquanto o capital não estiver inte-
gralizado, e de, no mínimo, 2/3 (dois terços), após a 
i ntegralização.

(E) A aprovação das contas da administração e a des-
tituição dos administradores dependerão de votos 
correspondentes à maioria simples do capital social.

60. Considere a seguinte situação hipotética:

Eva comprou mercadorias em uma loja popular e emitiu 
um cheque do Banco Bradesco em 10 de outubro, pre-
enchendo a data de emissão correta, mas combinando 
oralmente com a vendedora que ela deveria depositá-lo 
apenas em 01 de novembro do mesmo ano. A vende-
dora endossa o cheque emitido por Eva a um de seus 
forne cedores, sem mencionar o que fora verbalmente 
combinado. O endossatário apresenta o título ao Banco 
Bradesco antes de 01 de novembro. O cheque é devolvi-
do por insuficiência de fundos, e o nome de Eva é inse-
rido no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos 
(CCF) pelo Banc o do Brasil, gestor do referido cadastro, 
sem que este a notifique previamente.

Diante do exposto, assinale a a lternativa correta.

(A) A apresentação do cheque ao Banco Bradesco pelo 
fornecedor antes da data combinada entre Eva e a 
vendedora caracteriza dano moral imputável ao for-
necedor.

(B) A devolução do cheque por insuficiência de fun-
dos não implica em responsabilização do Banco 
Bradesc o por dano moral, mas a inserção do nome 
de Eva no CCF sem prévia notificação pelo Banco  
do Brasil c aracteriza dano moral, imputável a este.

(C) A devolução do cheque por insuficiência de fundos 
pelo Banco Bradesco foi indevida, caracterizando 
dano moral.

(D) A devolução do cheque por insuficiência de fundos 
implica em responsabilização tanto da vendedora 
perante Eva, quanto do Banco do Brasil, pela inser-
ção do nome de Eva no CCF sem prévia notificação.

(E) As ações do Banco do Brasil e do fornecedor endos-
satário não caracterizam dano moral.
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65. Em 20 de janeiro de 2010, a empresa ABC Ltda. prati-
ca o fato gerador do imposto municipal sobre serviços 
de qualquer natureza e emite a respectiva nota fiscal no 
v alor de R$ 100.000,00, resultando em imposto a pagar 
de R$ 5.000,00. Em 10 de fevereiro de 2010, data de 
vencimento do referido imposto, por passar por proble-
mas de caixa, a empresa recolhe apenas R$ 100,00, dei-
xando R$ 4.900,00 sem pagamento. Em 31 de dezembro 
de 2014, a empresa recebe notificação de início de fisca-
lização por parte da administração tributária, que culmi-
na com a apresentação, em 10 de fevereiro de 2015, de 
auto de infração relativo ao valor que deixou de ser pago, 
acrescido de juros e multa respectivos.

A respeito da situação hipotética, é correto afirmar, com 
base na legislação e jurisprudência, que

(A) caso decida voluntariamente fazer o pagamento do 
impos to devido após a notificação de início da fisca-
lização, mas antes da lavratura do auto de infração, a 
e mpresa poderá evitar o pagamento de juros e de multa.

(B) o fato de ter emitido a nota fiscal e o de ter pagado par-
cialmente o débito são irrelevantes para a fixação do 
termo inicial da decadência do direito da administração 
tributária de lançar o imposto mediante auto de infração.

(C) não chegou a se operar a decadência tributária no 
caso, pois o termo inicial do prazo decadencial coin-
cide com o prazo final de vencimento do pagamento 
do imposto e não da ocorrência do fato gerador.

(D) a notificação de início da ação fiscal interrompe o 
prazo decadencial, dando à administração novo 
quinquênio para finalização da fiscalização e corres-
pondente lavratura do auto de infração.

(E) no caso em questão, operou-se a decadência tribu-
tária, pois se trata de lançamento por homologação 
e o auto de infração foi lavrado mais de cinco anos 
após a ocorrência do fato gerador.

66. Sobre garantias, privilégios e preferências do crédito tri-
butário, assinale a alternativa correta.

(A) Exceto na falência, a lei poderá impor limites à pre-
ferência dos créditos de natureza trabalhista sobre 
os créditos tributários e aos créditos decorrentes de 
indenização por acidente de trabalho.

(B) São pagos preferencialmente a quaisquer créditos 
habilitados em inventário, os créditos tributários ven-
cidos a cargo do de cujus, não se aplicando a mes-
ma regra aos créditos vincendos do espólio.

(C) Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de 
bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito passivo 
em débito para com a Fazenda Pública, por crédito 
tributário regularmente inscrito como dívida ativa.

(D) Responde pelo pagamento do crédito tributário a 
t otalidade dos bens e das rendas, de qualquer origem 
ou natureza, do sujeito passivo, seu espólio ou sua 
massa falida, exceto os gravados por ônus real ou 
cláusula de inalienabilidade ou impenhorabilidade.

(E) Na hipótese de o devedor tributário, devidamente 
c itado, não pagar no prazo legal, o juiz determinará a 
indisponibilidade de seus bens e direitos, ainda que 
haja indicação de bens penhoráveis de propriedade 
do devedor.

63. Com relação aos créditos da falência, é correto afirmar que

(A) os créditos derivados da legislação do trabalho ou 
decorrentes de acidentes de trabalho relativos a ser-
viços prestados após a falência ser requerida são 
extraconcursais.

(B) os créditos dos sócios, dos administradores sem vín-
culo empregatício e os créditos trabalhistas cedidos 
a terceiros serão considerados subordinados.

(C) os saldos dos créditos não cobertos pelo produto da 
alienação dos bens vinculados ao seu pagamento 
são créditos de privilégio geral.

(D) são créditos com privilégio especial aqueles a cujos 
titulares a lei confira o direito de retenção sobre a 
coisa dada em garantia.

(E) os créditos tributários, independentemente de sua 
natureza e seu tempo de constituição, excetuadas as 
multas tributárias, estão em segundo lugar na ordem 
de classificação de créditos.

DIREITO TRIbUTÁRIO

64. O Presidente da República Federativa do Brasil assina 
tratado internacional de comércio no qual se compromet e 
a isentar os impostos federais, estaduais e municipais 
i ncidentes sobre os bens e serviços importados de país 
estrangeiro. Posteriormente, o referido tratado é ratifica-
do pelo Poder Legislativo federal. Considerando o previs-
to na Constituição Federal e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, é correto afirmar que

(A) não se aplica a vedação à concessão de isenções 
heterônomas pela União quando esta atua como 
r epresentante da República Federativa do Brasil.

(B) para que a isenção relativa aos impostos estaduais 
tenha eficácia, a Constituição exige prévia aprova-
ção pela maioria dos membros do Conselho de Polí-
tica Fazendária – CONFAZ.

(C) embora se trate de caso de isenção heterônoma, a 
ratificação pelo Congresso Nacional do tratado tem 
por fim convalidar a inconstitucionalidade praticada 
pelo Presidente da República.

(D) as isenções relativas aos impostos estaduais e muni-
cipais na situação são consideradas isenções hete-
rônomas e são vedadas pela Constituição.

(E) não há restrição constitucional à previsão de isenção 
pela União de tributos da competência de estados e 
municípios, seja em âmbito de negociação interna-
cional, seja em âmbito apenas nacional.
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70. A audiência pública tem por fim expor aos interessados o 
con teúdo do projeto ou empreendimento em exame e do seu 
respectivo RIMA. Sobre essa temática, é correto afirmar que

(A) o fator político não influi no processo de tomada de 
decisão.

(B) é realizada quando o órgão de meio ambiente licen-
ciador julgar necessário ou quando solicitado por  
40 ou mais cidadãos.

(C) a participação popular é vinculante e condicionante 
da decisão administrativa.

(D) a ata da audiência pública vincula o parecer final 
do licen ciador quanto à admissibilidade do exame 
do projeto.

(E) havendo sua solicitação e, na hipótese do órgão 
e stadual não realizá-la, a licença concedida não terá 
validade.

71. No âmbito do Direito Internacional do Meio Ambiente, a 
preocupação universal sobre o uso saudável e susten-
tável do planeta e de seus recursos motivou a ONU a 
convocar, em 1972, a Conferência das Nações Unidas 
sobre o Ambiente Humano.

A respeito da referida Conferência, assinale a alternativa 
correta.

(A) Adotou a “Declaração das Nações Unidas sobre o 
Meio Ambiente”, que apresenta 26 princípios refe-
rentes à proteção do meio ambiente.

(B) Gerou o relatório “Nosso Futuro Comum”, que traz 
o conceito de desenvolvimento sustentável para o 
discurso público.

(C) Adotou a “Agenda 21”, um diagrama para a proteção 
do nosso planeta e seu desenvolvimento sustentável.

(D) Adotou os Objetivos para Desenvolvimento do  
Milênio (ODM).

(E) Gerou a Convenção da ONU sobre a Diversidade 
Biológica.

72. Acerca da responsabilidade em matéria ambiental, é cor-
reto afirmar que

(A) as sanções penais aplicáveis às pessoas jurídicas 
serão multa e prestação de serviços à comunidade.

(B) a ação penal para o caso de crimes contra o meio 
ambiente é pública incondicionada, não cabendo a 
aplicação das disposições do juizado especial crimi-
nal para os crimes ambientais caracterizados como 
de menor potencial ofensivo.

(C) o STF reconhece a possibilidade de se processar 
penalmente a pessoa jurídica, mesmo não havendo 
ação penal em curso contra pessoa física com rela-
ção ao crime ambiental praticado.

(D) o dano não pode decorrer de atividade lícita, pois o 
empreendedor, ainda que em situação regular quanto 
ao licenciamento, por exemplo, não tem responsabili-
dade em caso de dano provocado por sua atividade.

(E) é inexistente a responsabilidade solidária entre o 
atual proprietário do imóvel e o antigo proprietário 
pelos danos ambientais causados na propriedade, 
independentemente de ter sido ele ou o dono ante-
rior o causador dos danos.

67. Poderá recolher os impostos e contribuições na forma do 
Simples Nacional a microempresa ou empresa de peque-
no porte

(A) que exerça atividade de importação ou fabricação de 
automóveis e motocicletas.

(B) que se dedique ao serviço de vigilância, limpeza ou 
conservação.

(C) de cujo capital participe entidade da administração 
pública indireta.

(D) que realize cessão ou locação de mão de obra.

(E) que possua sócio domiciliado no exterior.

68. Com base na jurisprudência do Superior Tribunal de  
Justiça, é correto afirmar que

(A) o mandado de segurança não constitui ação ade-
quada para a declaração do direito à compensação 
tributária.

(B) o benefício da denúncia espontânea se aplica aos 
tributos sujeitos a lançamento por homologação 
r egularmente declarados, mas pagos a destempo.

(C) a decretação da indisponibilidade de bens e direitos, 
na forma do Código Tributário Nacional, dispensa 
o exaurimento das diligências na busca por bens 
p enhoráveis.

(D) a compensação de créditos tributários pode ser 
d eferida em ação cautelar ou por medida liminar cau-
telar ou antecipatória.

(E) a notificação do auto de infração faz cessar a con-
tagem da decadência para a constituição do crédito 
tributário.

DIREITO AMbIENTAL

69. A Política Nacional do Meio Ambiente possui instrumen-
tos, dentre os quais os econômicos, que visam promover 
a equidade na distribuição de recursos e estimular o cum-
primento das normas ambientais de comando-controle.
Sobre os instrumentos econômicos, é correto afirmar que

(A) o princípio do protetor-recebedor é típico do coman-
do-controle.

(B) a externalidade negativa na seara ambiental é tradi-
cionalmente computada no custo da produção e no 
preço do bem ou do serviço produzido.

(C) internalizar as externalidades permite ressarcir ao 
usuário dos recursos naturais o financiamento dos 
custos que o uso gerou, para alcance da justiça social.

(D) a valoração dos recursos naturais estimula os agen-
tes econômicos à preservação dos bens ambientais 
e também conscientiza a sociedade a respeito daqui-
lo que consome.

(E) a lógica da compensação pela proteção ambiental 
está relacionada ao princípio do poluidor-pagador.
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75. A respeito das formas de provimento de cargo público, é 
correto afirmar que

(A) reintegração é o reingresso do funcionário exone-
rado ou demitido, determinado exclusivamente por 
decisão judicial transitada em julgado, com ressarci-
mento do vencimento e das vantagens inerentes ao 
período em que o servidor esteve afastado do exer-
cício de suas atribuições.

(B) a readaptação de servidor em estágio probatório 
d ependerá de prévia inspeção realizada por junta 
médica do órgão oficial competente, podendo ser 
d efinitiva ou provisória, mediante decisão devida-
mente fundamentada do superior hierárquico.

(C) transferência é ato de provimento de servidor em 
o utro cargo de denominação e atribuições diversas, 
com r etri buição equivalente, determinada de ofício 
pela a utoridade administrativa a quem originaria-
mente subor dinado o servidor, por razões de interes-
se público.

(D) a readaptação por provimento em outro cargo 
p oderá acarretar elevação de vencimento, se ocor-
rida em unidade administrativa diferente, considera-
das a hierarquia e as funções do cargo, preservados 
os d emais direitos e vantagens pessoais do servidor.

(E) aproveitamento é o retorno ao serviço público e sta dual 
do servidor colocado em disponibilidade, em cargo de 
natureza e vencimento compatíveis com os daquele 
anteriormente ocupado, precedido de inspeção médica 
quanto à sanidade física e mental do servidor.

76. Os contratos com terceiros destinados à prestação de 
serviços às autarquias, agências executivas, empresas 
públicas e sociedades de economia mista, inclusive de 
engenharia e de publicidade, à aquisição e à locação de 
bens serão, em regra, precedidos de licitação. Excepcio-
nalmente, a contratação poderá se dar de forma direta

(A) para a compra ou locação de imóvel destinado ao 
atendimento de suas finalidades precípuas, quando 
as n ecessidades de instalação e localização condi-
cionarem a escolha do imóvel, desde que o preço 
seja compatível com o valor de mercado, segundo 
avaliação prévia.

(B) nos casos de obras e serviços de engenharia de v alor 
até R$ 100.000,00 (cem mil reais), desde que não se 
refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço 
ou ainda a obras e serviços de mesma n atureza e no 
mesmo local que possam ser realizadas conjunta e 
concomitantemente.

(C) nos casos em que a escolha do parceiro esteja 
a ssociada a suas características peculiares, vinculada 
a oportunidades de negócio definidas e específicas, 
justificada a inviabilidade de procedimento competitivo.

(D) para serviços e compras em geral, de valor até  
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e para aliena-
ções, desde que não se refiram a parcelas de um 
mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto 
que possa ser realizado de uma só vez.

(E) para serviços técnicos especializados, com profissio-
nais ou empresas de notória especialização, inclusive 
para serviços de publicidade e divulgação ou aqueles 
prestados por intermédio de agência de propaganda.

73. Para evitar a poluição por Resíduos Sólidos, é correto 
afirmar:

(A) os fabricantes, importadores, distribuidores e comer-
ciantes de pilhas e baterias são obrigados a estruturar 
e implementar sistemas de logística reversa, median-
te retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, 
no caso de não haver o serviço público de limpeza 
urbana e de manejo dos resíduos sólidos.

(B) os comerciantes e distribuidores deverão dar desti-
nação final ambientalmente adequada a produtos e 
embalagens reunidos ou devolvidos pelos consumi-
dores do sistema de logística reversa.

(C) cabe ao titular dos serviços públicos de limpeza 
u rbana e de manejo de resíduos sólidos, observa-
do, se houver, o plano municipal de gestão integrada 
de resíduos sólidos, estabelecer sistema de coleta 
seletiva.

(D) sem prejuízo das obrigações estabelecidas no pla-
no de gerenciamento de resíduos sólidos, os fabri-
cantes, importadores, distribuidores e comerciantes 
não têm responsabilidade na divulgação de informa-
ções relativas às formas de evitar, reciclar e eliminar 
os resíduos sólidos associados a seus respectivos  
produtos.

(E) todos os participantes dos sistemas de logística 
r eversa, sem exceção, manterão atualizadas e dis-
poníveis, ao órgão municipal competente e a outras 
autoridades, informações completas sobre a realiza-
ção das ações sob sua responsabilidade.

DIREITO ADMINISTRATIVO

74. De acordo com a Lei do Processo Administrativo do 
E stado do Rio de Janeiro (Lei no 5.427/2009), uma 
d ecisão proferida em processo administrativo poderá ter 
efeito normativo e vinculante para os órgãos e entidades 
da Administração Pública estadual se assim determinar o 
Governador do Estado em despacho motivado, publicado 
no Diário Oficial, após oitiva da Procuradoria Geral do 
Estado.

Referida disposição legal é

(A) exemplo de exercício de competência vinculada da 
autoridade administrativa.

(B) decorrência do poder hierárquico do Chefe do Poder 
Executivo.

(C) concretização do princípio da supremacia do interes-
se público sobre o privado.

(D) manifestação do poder regulamentar do legislador 
constitucional.

(E) expressão do poder disciplinar do Chefe do Poder 
Executivo.
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79. Em conformidade com a Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro (L.I.N.D.B.), na redação dada pela Lei 
no 13.655/2018,

(A) a decisão do processo, nas esferas administrativa, 
controladora ou judicial, poderá impor compensação 
por benefícios indevidos ou prejuízos anormais ou 
injustos resultantes do processo ou da conduta dos 
envolvidos.

(B) quando necessário por razões de segurança jurídi-
ca ou de interesse geral, o ente interessado proporá 
ação declaratória de validade de ato, contrato, ajus-
te, processo ou norma administrativa, cuja sentença 
fará coisa julgada com eficácia erga omnes.

(C) para o fim de excluir a responsabilidade pessoal do 
agente público, é possível requerer autorização judi-
cial para celebração de compromisso entre a autori-
dade administrativa e os interessados para elimina-
ção de irregularidade, incerteza jurídica ou situação 
contenciosa na aplicação do direito público.

(D) admite-se a celebração de compromisso entre a 
a utoridade administrativa e os interessados, com vis-
tas à eliminação de irregularidade, incerteza jurídica 
ou situação contenciosa na aplicação do direito públi-
co, inclusive envolvendo transação quanto a sanções 
e créditos ou estabelecendo regimes de transição.

(E) em qualquer órgão ou Poder, a edição de atos nor-
mativos por autoridade administrativa, inclusive os 
de organização interna, deverá ser precedida de 
consulta pública para manifestação de interessados, 
preferencialmente por meio eletrônico, a qual será 
considerada na decisão.

80. Súmula do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 
J aneiro dispõe que

(A) a solidariedade dos entes públicos, no dever de 
a ssegurar o direito à saúde, implica na admissão do 
chamamento do processo.

(B) para o cumprimento da tutela específica de presta-
ção unificada de saúde, entre as medidas de apoio, 
insere-se a apreensão de quantia suficiente à aqui-
sição de medicamentos junto à conta bancária por 
onde transitem receitas públicas de ente devedor, 
com a imediata entrega ao necessitado, independen-
temente de prestação de contas.

(C) o princípio da dignidade da pessoa humana e o d ireito 
à saúde asseguram a concessão de passe-livre ao 
necessitado, desde que demonstrada a d oença, 
i ndependentemente de comprovação de r ealização 
de tratamento.

(D) a obrigação dos entes públicos de fornecer medica-
mentos não padronizados, desde que reconhecidos 
pela ANVISA e por recomendação médica, compreen-
de-se no dever de prestação unificada de saúde e não 
afronta o princípio da reserva do possível.

(E) a obrigação estatal de saúde compreende o forne-
cimento de serviços indicados por médico da rede 
p ública ou privada, desde que emergenciais, tais 
como exames, cirurgias e tratamento pós-operatório.

77. A respeito da Lei no 13.460/2017, que dispõe sobre parti-
cipação, proteção e defesa dos direitos dos usuários dos 
serviços públicos da administração pública, é correto afir-
mar que

(A) não se aplica aos serviços públicos prestados pelas 
Forças Armadas e por militares dos Estados e do 
Distrito Federal.

(B) afasta a aplicabilidade de normas estaduais que dis-
põem de forma diferente sobre a mesma matéria, 
bem como do Código de Defesa do Consumidor.

(C) não se aplica aos serviços públicos prestados indire-
tamente, mediante parceria público-privada, sujeitos 
a regulamentação específica do edital de licitação e 
contrato de concessão ou permissão.

(D) não se aplica à Advocacia Pública, Ministério Públi-
co e Tribunais de Contas, órgãos que desempenham 
atividade administrativa de meio.

(E) se aplica também à atividade administrativa prestada 
pelos Poderes Judiciário e Legislativo, conforme dis-
posto no artigo 37 da Constituição Federal.

78. A respeito da concessão ou permissão de serviços públi-
cos, assinale a alternativa correta.

(A) A transferência de concessão ou do controle societá-
rio da concessionária sem prévia anuência do Poder 
Concedente implicará a encampação da concessão.

(B) Antes da celebração do contrato, deverá ser cons-
tituída sociedade de propósito específico, vedada a 
aquisição da maioria do seu capital votante pelo ente 
contratante ou por instituição financeira controlada 
pelo Poder Público, em qualquer caso.

(C) Incumbe ao Poder Concedente declarar de utilidade 
pública os bens necessários à execução do serviço 
ou obra pública e promover diretamente as desa-
propriações, cabendo à concessionária responsabi-
lizar-se pelas indenizações decorrentes.

(D) A sustentabilidade financeira e vantagens socioeco-
nômicas dos projetos constituem diretriz de contrata-
ção de parcerias público-privadas.

(E) Admite-se a rescisão amigável de contratos de con-
cessão comum ou patrocinada, por razões de inte-
resse público, de alta relevância e amplo conheci-
mento, justificadas pela máxima autoridade do ente 
contratante, mediante homologação judicial.




